Exmos. Srs. Membros da Mesa Diretora
Exmos. Srs. Vereadores

Câmara Municipal de Pejuçara

Encaminho para análise e discussão, junto às Comissões Técnicas desta Casa, Projeto de Lei que visa alterar parcialmente o inciso IV do artigo 2º da Lei Municipal nº 1.467, de 15 de setembro de 2010.
PROJETO DE LEI Nº 163, DE 19 de novembro de 2021.
Altera parcialmente o inciso IV do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.467/2010, que estabelece normas para a realização de serviços a particulares, com equipamentos e máquinas do Município.
Art. 1º Fica alterado parcialmente o inciso IV do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.467/2010, que passa a ter a seguinte redação: 
IV - Pagamento no prazo de 30 (trinta) dias da realização do serviço, pelo interessado, na Tesouraria do Município, do valor correspondente ao serviço observado o mínimo de 30 (trinta) minutos de serviço ou de 02 (dois) quilômetros rodados;
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 2021.

_______________________________
Vereador Francisco Luis Rui Júnior
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JUSTIFICATIVA

Nobres Vereadores:

Tenho a honra de encaminhar, com os respeitosos cumprimentos, o PROJETO DE LEI Nº 163, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021, com a seguinte ementa: “Altera parcialmente o inciso IV do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.467/2010, que estabelece normas para a realização de serviços a particulares, com equipamentos e máquinas do Município.”

A Lei Municipal nº 1.467, de 15 de setembro de 2010, trata de normas para a realização de serviços a particulares, com equipamentos e máquinas do Município, visando o aumento da produtividade nas áreas rurais, melhoria no escoamento da produção, saneamento básico, saúde pública, dentre outros, mediante o pagamento de preço público.
Trata-se de norma de grande importância, tendo em vista que visa, sobretudo, assegurar a melhoria da qualidade de vida da população, uma vez que incumbe também ao Município, quando possível, contribuir para o desenvolvimento das atividades de seus munícipes, ainda que não digam respeito a serviços públicos.
Segundo a Lei Orgânica Municipal:

Art. 10. Ao Município de Pejuçara compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe privativamente:

 I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
Cabe ao Município, portanto, no que couber, a promoção da adequada disposição do território municipal, de acordo, sobretudo, com o Estatuto da Cidade e legislação que rege a observância da proteção ao meio ambiente. E, nesse viés, obviamente que a prestação de serviços a particulares com maquinários de propriedade do Município deve estar, da mesma forma, de acordo com tal legislação. 
Sob outro aspecto, mister ponderar de igual sorte, que alguns serviços que são prestados nesses aspectos sequer ultrapassam o período de 30 (trinta) minutos, quiçá 01 (uma) hora, como previsto no atual texto de lei. Exemplo é a colocação de postes, poda de árvores, terraplanagem de terrenos pouco íngremes, retirada de tocos de árvores- com devida licença ambiental-, dentre outros. Mas, nem por isso, o particular que necessita da prestação destes serviços deve restar isento do pagamento de preço público, uma vez que todo e qualquer serviço que é prestado pelo Município demanda valores e/ou mão de obra.
Outrossim, verifica-se em análise ao referido texto da Lei Municipal, que o preço público não será, em hipótese alguma, desproporcional às reais necessidades do interessado. Isso pois, conforme previsto no Art. 7º da Lei 1.467/2010: 
Será dispensado o pagamento dos serviços prestados quando abrangidos por projetos e programas especiais constantes de lei de incentivos industriais, agroindustriais ou de outra espécie. 

Logo, percebe-se que não há que se falar, de igual maneira, em eventual enriquecimento ilícito do erário, já que o preço público será ajustado, mediante Decreto do Poder Executivo, de acordo com os serviços a serem prestados. Portanto, indubitável que a alteração parcial do referido inciso do artigo de lei será benefício ao Município e não prejudicial aos Munícipes, já que terão o serviço prestado, por contrapartida de valor ajustado conforme suas necessidades. 
Por conseguinte, o presente Projeto de Lei tem o objetivo de alterar parcialmente o inciso IV do artigo 2º da Lei Municipal 1.467, de 15 de setembro de 2010, para que, com sua aprovação e publicação, os serviços que venham a ser prestados a particulares com máquinas e equipamentos do Município sejam cobrados, através de preço público, observado o mínimo de meia hora (30 minutos) de serviço.
Requer-se, portanto, a apreciação e deliberação, pelo devido processo legislativo, do presente Projeto de Lei e, igualmente, busca-se o apoio dos nobres colegas Vereadores, para que o Projeto de Lei nº 163, de 19 de novembro de 2021, seja apreciado e aprovado por esta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 2021.

_______________________________
Vereador Francisco Luis Rui Júnior
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